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Resumo
O presente artigo discute vários desafios e dificuldades que psicólogos enfrentam quando necessitam fazer avaliações
psicológicas de crianças e adolescentes em situação de risco. O conceito de risco e a determinação de sua ocorrência
são freqüentemente uma fonte de confusão e alguns critérios para sua determinação são apresentados. A necessidade
de utilizar testes e outras técnicas de avaliação psicológica apropriadas o uso de instrumentos e métodos adequados
para essa população são discutidos e algumas sugestões decorrentes de resultados de pesquisa recente são oferecidas.
Várias questões metodológicas e éticas bem como alguns dos dilemas mais freqüentemente encontrados por psicólo-
gos são discutidos e algumas soluções possíveis são apresentadas.

Psychological Assessment of Children and Adolescents at Risk

Abstract
Psychological Assessment of Children and Adolescents at Risk. The present paper discusses several of the challenges and
difficulties that are faced by psychologists who must do psychological assessment of children and adolescents at risk.
The concept of risk and the identification of children and adolescents who are at risk is often a source of confusion.
Some guidelines for its identification are provided here. The need to use appropriate tests and other psychological
assessment techniques is discussed. Recent research is described to illustrate the possibilities that are available to
psychologists in Brazil. Also, several methodological and ethical questions are discussed and some solutions for
dilemmas faced by psychologists in this field are presented.

A avaliação psicológica de crianças e ado-
lescentes em situação de risco é um dos principais
e mais difíceis desafios que o psicólogo que traba-
lha com essa população enfrenta. Antes de discu-
tir especificamente problemas e caminhos para a
avaliação psicológica com essa população, é ne-
cessário definir com alguma clareza o que significa
estar em situação de risco e reiterar algumas das
razões básicas que tornam imperativo que proces-
sos avaliativos sejam realizados com eficiência e
eficácia.

Considera-se que uma criança ou adolescen-
te está em situação de risco quando seu desenvol-
vimento não ocorre da forma esperada para sua fai-
xa etária, de acordo com os parâmetros de sua cul-
tura (Bandeira, Koller, Hutz, & Forster, 1996). O
risco pode ser físico (doenças genéticas ou adqui-
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ridas, problemas de nutrição, entre outros), social
(exposição a ambiente violento, a drogas) ou psi-
cológico (efeitos de abuso, negligência ou explora-
ção). O risco pode ter suas origens em causa exter-
na ou pode ser provocado pelo próprio indivíduo.
As causas externas relacionam-se às condições ad-
versas do ambiente. Comportamentos de risco re-
ferem-se a ações ou atividades realizadas por indi-
víduos que aumentam a probabilidade de conse-
qüências adversas para seu desenvolvimento ou
funcionamento psicológico ou social, ou ainda, que
favorecem o desencadeamento ou agravamento de
doenças ou de riscos externos. Porém, para identi-
ficar um “aumento na probabilidade”, é necessário
conhecer a probabilidade total das “conseqüênci-
as adversas” na população geral.

O fato é que pouco se sabe atualmente sobre
o desenvolvimento psicológico de populações que
vivem em situação de risco social e pessoal. Apesar
de grandes avanços nas últimas décadas, o conhe-
cimento acumulado em psicologia sobre o desen-
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volvimento de crianças e adolescentes ainda apre-
senta lacunas (Emde, 1994; Huston, McLoyd, &
Coll, 1994). Jessor (1993) chama a atenção para a
falta de modelos teóricos e pesquisa empírica sobre
o desenvolvimento de crianças e adolescentes que
vivem em situação de risco e, mais especificamen-
te, em situação de pobreza. Vários autores têm la-
mentado a falta de atenção dada ao estudo do de-
senvolvimento de seres humanos que vivem na
pobreza ou fazem parte de minorias étnicas ou ra-
ciais (por exemplo, Fischer, 1993). A referência é
feita especialmente à falta de estudos com segmen-
tos da população norte-americana e ao fato de que
a grande maioria dos estudos normativos sobre de-
senvolvimento psicológico tem sido feita com cri-
anças e adolescentes brancos de classe média. Diz-
se, com razão, que continua-se a estudar o desen-
volvimento normal das crianças brancas de classe
média e a patologia dos negros, dos hispânicos, dos
imigrantes e dos pobres em geral.

No Brasil, igualmente, a produção de conhe-
cimentos científicos sobre crianças e jovens que se
desenvolvem em situações desvantajosas como a
rua ou em situações de pobreza ainda é incipiente,
apesar do grande contingente da população que
cresce em tais circunstâncias (Hutz & Koller, 1997).
Percebe-se uma lacuna entre a realidade concreta
do desenvolvimento de nossas crianças e jovens e
a produção do conhecimento no país, lacuna esta
que nos últimos anos começa a ser preenchida por
alguns grupos de pesquisadores, como o grupo do
CEP-RUA- UFRGS.

Uso de drogas, lícitas e ilícitas, comportamen-
to sexual promíscuo, relações sexuais desprotegidas,
família desestruturada, falta de modelos apropria-
dos, socialização inadequada para promover o res-
peito pela vida e pela dignidade dos seres huma-
nos, etc., são fatores que colocam em situação de
risco, crianças e adolescentes em todas as classes
sociais, inclusive nos países desenvolvidos. No Bra-
sil, quem conhece a realidade das melhores esco-
las de Nível Médio do país ou quem observa o com-
portamento de adolescentes ricos nas madrugadas
das grandes cidades, sabe bem que não são apenas
os filhos dos pobres que estão em situação de risco.
A situação não é muito melhor em outros países.
Dryfoos (1990) realizou estudos epidemiológicos
usando uma escala de avaliação de exposição a si-
tuações de risco e concluiu que cerca de metade
dos adolescentes norte-americanos encontram-se
em situação de risco moderado a elevado. Esta es-
timativa parece ser um exagero porém tem sido

confirmada por outros estudos (ver, por exemplo,
Kazdin, 1993).

Apesar das deficiências, tanto no campo teó-
rico como no campo de pesquisas empíricas sabe-
mos que diante das situações de risco algumas cri-
anças e jovens conseguem se desenvolver adequa-
damente, isto é, conseguem alcançar um bom fun-
cionamento nos domínios social e psicológico (o
que inclui competência social, interações interpes-
soais positivas, habilidades em lidar com adversi-
dades e envolvimento em atividades sociais) e não
apresentam disfunções ou psicopatologias que im-
peçam ou prejudiquem a vida diária (Kazdin, 1993).
Estas crianças e jovens que vivem bem apesar das
situações adversas são denominadas resilientes.

O presente trabalho, porém, terá seu escopo
restrito a populações que apresentam, entre outros,
um fator de risco universal: a miséria. Dentro deste
grande grupo, vamos focar mais detalhadamente a
questão da avaliação psicológica com crianças em
situação de rua e com adolescentes que transgri-
dem a lei de forma sistemática e violenta, denomi-
nados jovens em conflito com a lei. Tais adolescen-
tes, em decorrência de seus atos infracionais, cum-
prem medidas sócio-educativas de privação de li-
berdade e semi-liberdade previstas no Estatuto da
Criança e do Adolescente (1990) em instituições
governamentais. Tanto a literatura internacional
(Farrington, 1995; Garbarino, 1999; Likker, 1995;
Loeber & Hay, 1997; Wandersman & Nation, 1998)
como a nacional (Assis, 1999) têm enfatizado as re-
lações entre o desenvolvimento do comportamento
infrator e o fato de viver em situação de pobreza e
ou de rua. Obviamente não se está falando de uma
relação causal. A pobreza se torna um fator de risco
para o desenvolvimento de atos delituosos por seus
efeitos diretos e indiretos sobre a família e vizinhan-
ça da criança e do adolescente. Famílias pobres têm
que lidar com uma série de dificuldades e restrições
que competem pela atenção e disponibilidade dos
adultos. Dessa forma, resta menos tempo, menos
energia e menos disposição para que a família exer-
ça as tarefas parentais de forma competente: cuidar,
proteger, disciplinar, monitorar e supervisionar seus
descendentes. Devido às restrições econômicas es-
tas famílias têm dificuldades em prestar uma assis-
tência médica básica aos seus filhos e, além disso,
vivem em situações (por exemplo, várias pessoas
dormindo no mesmo cômodo) que facilitam a pro-
miscuidade e dificultam a intimidade. Em bairros
pobres, devido ao constante fluxo de moradores, é
mais difícil estabelecer laços afetivos e duradouros
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que poderiam ajudar a criança. Além disso, pais
podem encontrar dificuldades em escolher alguém
confiável e seguro que possa substituí-los nos cuida-
dos com os filhos enquanto eles trabalham. Em bair-
ros mais pobres, a heterogeneidade cultural, religi-
osa e étnica implica numa grande diversidade de
crenças, opiniões e expectativas sobre o que é nor-
mal ou correto em termos de comportamento para
uma criança ou jovem. Isto também colabora para a
dificuldade, entre os vizinhos, de monitorar, super-
visionar e avaliar os comportamentos infantis e,
consequentemente, intervir quando uma criança ou
jovem da própria ou de outra casa, começa a apre-
sentar dificuldades. Além disso, sinais de declínio e
falta de controle social como a presença de ativida-
des ilícitas (como, por exemplo, tráfico de drogas),
de vandalismo e um clima de permissividade com a
violência, tornam estas áreas locais inadequados para
um desenvolvimento saudável e que dificultam a
tarefa familiar de proteger e cuidar. As famílias po-
bres podem, portanto, ser consideradas famílias vul-
neráveis, frágeis para desempenhar suas funções
básicas, que são o provimento das necessidades bá-
sicas e a socialização de seus filhos.

Crianças em situação de rua e jovens em con-
flito com a lei são segmentos especiais e não repre-
sentativos de toda a população de risco, mas que
atualmente tem recebido considerável atenção de
pesquisadores, especialmente na última década.
Esta atenção tem sido impulsionada pelo fenôme-
no crescente dos homeless nos Estados Unidos e pela
crescente visibilidade da violência envolvendo cri-
anças e jovens na América Latina. No Brasil, nas
últimas décadas, o envolvimento de jovens em si-
tuações de conflito com a lei, além de estar se
tornado uma importante fonte de mortalidade ju-
venil, tem preocupado toda a sociedade por suas
repercussões, tanto concretas como percebidas, em
termos de violência urbana (Minayo & Souza, 1998;
1999). Jovens em conflito com a lei, bem como cri-
anças em situação de rua não são apenas um pro-
blema de segurança pública ou de saúde pública.
Elas representam um problema social grave, inclu-
sive pelas implicações morais de ter uma parte da
população vivendo em condições tão precárias.
Portanto, tais temas requerem um posicionamento
efetivo de toda sociedade, inclusive do meio aca-
dêmico que produz e transmite conhecimentos ci-
entíficos que podem alterar uma realidade cruel e
desumana para todos.

Há inúmeras razões para realizar avaliação
psicológica com crianças e adolescentes em situ-

ação de risco. Há pesquisadores interessados em
descrever essa população, compará-la com crian-
ças e adolescentes que se socializam de forma mais
tradicional e gerar conhecimentos que possam ser
utilizados para reduzir a vulnerabilidade, aumen-
tar a resiliência e melhorar a qualidade de vida
de crianças e adolescentes em situação de risco.
Acreditamos que o conhecimento gerado pela
pesquisa levará eventualmente à formulação de
programas e políticas sociais capazes de contri-
buir para a inserção social dessas crianças e ado-
lescentes e para que eles possam desenvolver ha-
bilidades necessárias para sua inserção como mem-
bros produtivos da sociedade, exercendo sua ci-
dadania de forma plena. Temos, portanto, neces-
sidade de fazer avaliações psicológicas para fins
descritivos e comparativos na atividade de pes-
quisa.

No caso específico dos adolescentes em con-
flito com a lei, as avaliações psicológicas são fun-
damentais para embasar intervenções em grupo ou
individuais que promovam a desistência do com-
portamento infracional, bem como sua reinserção
em suas comunidades de origem através de outros
modos de vida, que não se baseiem no uso da agres-
são e da violência como formas de resolução de
problemas. Na realidade brasileira atual, as inter-
venções com adolescentes em conflito com a lei
não têm se mostrado eficazes na modificação deste
tipo de comportamento. A incidência  de reinci-
dências no cometimento de atos infracionais é ele-
vada (Oliveira & Assis, 1999). Tal constatação rei-
tera a importância da avaliação psicológica como
uma das possíveis ferramentas para alterar este
quadro, tornando as intervenções mais efetivas.

Outra importante necessidade de avaliação
psicológica surge no contexto de avaliação de pro-
gramas institucionais. Esses programas são
freqüentemente desenvolvidos com o objetivo de
profissionalizar adolescentes em situação de risco.
Em projetos deste tipo, não é suficiente saber se o
adolescente aprendeu ou se tornou capaz de exe-
cutar algumas tarefas na oficina ou na empresa que
organiza o treinamento. É fundamental avaliar
mudanças mais profundas. Basicamente, é neces-
sário determinar se, ao término do treinamento,
esses indivíduos encontram-se efetivamente pre-
parados para ingressar no mercado de trabalho, se
houve redução na exposição a riscos, se há mais
fatores de proteção operando. Enfim, se eles se tor-
naram mais resilientes, menos vulneráveis e se es-
tão mais próximos do objetivo ideal de se tornarem



Claudio S. Hutz & Débora Frizzo M. Da Silva76

Avaliação Psicológica, 2002,1, pp. 73-79

membros produtivos da sociedade, capazes de exer-
cer sua cidadania.

Há razões pragmáticas e éticas para fazer esse
tipo de avaliação em programas institucionais. As
razões pragmáticas são simples: Esses programas
custam caro. Órgãos e agências financiadoras in-
sistem cada vez mais em avaliações de impacto, de
eficiência e de eficácia. É fundamental mostrar
clara e objetivamente que as metas do programa
estão sendo atingidos. A incapacidade de fazer esse
tipo de avaliação levará inexoravelmente à perda
de financiamento e à interrupção de programas
cujos resultados poderiam estar beneficiando gru-
pos em situação de risco.

Mesmo que não houvesse imposições externas
de avaliação, há razões éticas que nos obrigam a
realizá-la. Um programa deficiente, que não atinge
seus objetivos e que, por falta de avaliação, não traz
embutido pelo menos alguns mecanismos de corre-
ção, pode provocar danos generalizados e graves pre-
juízos para sua população alvo. Exatamente o grupo
que o programa pretende beneficiar pode se tornar
vítima de procedimentos ou práticas inadequadas
qu são capazes de aumentar a vulnerabilidade. Não
se trata apenas de desperdício de dinheiro. Trata-se
de desperdício de vidas. Na melhor das hipóteses,
crianças e adolescentes que participam destes pro-
gramas não vão sair deles melhores do que quando
entraram. Desperdiça-se portanto a oportunidade
de mudar suas vidas. A detecção precoce da inefi-
cácia desses programas permite aprimorá-los ou
encerrá-los, direcionando recursos para outros pro-
gramas capazes de fazer uma diferença nas vidas
dessas crianças e adolescentes.

Mesmo no nível da pesquisa mais básica, há
também uma obrigação ética de assegurar que a
avaliação psicológica está sendo feita de forma
adequada e com instrumentos apropriados. O co-
nhecimento produzido por nossos estudos sobre o
desenvolvimento em situação de risco freqüente-
mente embasa a adoção de políticas sociais e leva
a tomada de decisões que afetam a vida dessas
populações. O erro pode ter um custo elevado para
comunidades inteiras.

É portanto imperioso que o psicólogo examine
muito cuidadosamente os objetivos da avaliação,
defina criteriosamente o que vai ser avaliado e
certifique-se de que os instrumentos e métodos que
vai utilizar são confiáveis, fidedignos e válidos para
realizar a avaliação desejada com grupos em situa-
ção de risco. Instrumentos cujas normas foram de-
senvolvidos com amostras de estudantes universi-

tários ou com crianças e adolescentes de nível só-
cio econômico médio ou elevado, dificilmente se-
rão adequados para esses grupos. A falta de instru-
mentos apropriados certamente não justifica o uso
de instrumentos de validade desconhecida.

A primeira questão consiste em definir o que
se deseja efetivamente avaliar quando se trabalha
com grupos em situação de risco. Evidentemente,
não é possível listar e muito menos discutir as inú-
meras variáveis e processos que podem ou devem
ser avaliados. Geralmente é útil e necessário ava-
liar variáveis sócio-psicológicas e sócio-demográ-
ficas que podem potencialmente se relacionar com
resiliência, vulnerabilidade e fatores protetivos.
Mecanismos, fatores ou processos protetivos são
todas aquelas influências que modificam, melho-
ram ou alteram a resposta dos indivíduos a ambi-
entes hostis que predispõem a conseqüências mal
adaptativas (Hutz, Koller & Bandeira, 1996). Na
avaliação de um programa de profissionalização, por
exemplo, deve-se investigar se esse programa pro-
duziu um aumento ou melhoria qualitativa nas re-
des de apoio social, mudanças nos estilos atribuci-
onais, modificações nas estratégias para lidar com
problemas pessoais, familiares, acadêmicos, e as-
sim por diante.

No caso dos jovens em conflito com a lei é
importante que a avaliação psicológica permita
acessar de forma eficiente características indivi-
duais relacionadas com o surgimento e a persistên-
cia do comportamento infrator. A literatura sobre
psicopatologia do desenvolvimento (Farrington,
1995; Garbarino, 1999; Loeber & Hay, 1997) tem
sido unânime ao elencar algumas destas caracte-
rísticas, consideradas fatores de risco individuais
para o envolvimento em atos delituosos: baixa auto-
estima, baixos níveis de inteligência, altos índices
de depressão, estilo atribucional disfuncional, locus
de controle externo, ausência de habilidades soci-
ais e estratégias de resolução de problemas basea-
das na agressividade. Por outro lado, uma alta auto-
estima, baixos índices de depressão, locus de con-
trole interno e a presença de habilidades sociais e
de resolução de problemas são fatores que prote-
gem contra o cometimento de atos infracionais.
Percebe-se que as mesmas características podem
ser fatores de risco ou fatores de proteção, confor-
me se apresentem ou interajam na vida do indiví-
duo.

No entanto, uma vez definidas quais as ca-
racterísticas ou qual o foco da avaliação psicológi-
ca, um novo desafio se impõe ao profissional: Psicó-
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logos que trabalham com populações em situação
de risco rapidamente descobrem que os métodos e
técnicas tradicionais de avaliação psicológica são
inadequados para investigar essas variáveis. Além
de não terem sido desenvolvidos com esse objeti-
vo, a maioria dos instrumentos não está devida-
mente adaptada e validada para uso com popula-
ções em situação de risco no Brasil. Pesquisadores
têm utilizado instrumentos como o Desenho da Fi-
gura Humana, teste de Bender, vários testes de in-
teligência e personalidade com resultados
insatisfatórios. Esses testes, além de serem geral-
mente inadequados para populações de baixa es-
colaridade, marginalizadas, vivendo em estruturas
sociais e familiares diversas, simplesmente não me-
dem as variáveis que realmente queremos e preci-
samos avaliar.

Porém, nas últimas duas décadas, a pesquisa
no campo da resiliência levou ao desenvolvimento
de vários instrumentos e métodos promissores para
uso com populações em situação de risco. São ins-
trumentos (testes e entrevistas padronizadas) que
permitem avaliar uma quantidade razoável de va-
riáveis tais como redes de apoio social, estilos
atribucionais, auto-estima, coping (estratégias para
lidar com problemas), nível de exposição a fatores
de risco, ajustamento emocional, desempenho aca-
dêmico, bem-estar subjetivo e qualidade de vida,
entre outros. Pesquisadores também estão apren-
dendo a fazer novos usos de antigos instrumentos.
Técnicas gráficas, por exemplo, têm sido usadas
para investigar níveis de estereotipia de crianças
em situação de rua com relação a crianças de clas-
se média e vice-versa e na investigação de abuso
sexual e maus-tratos.

Cabe destacar aqui o uso da entrevista como
uma das alternativas mais eficientes neste contex-
to de avaliação psicológica com populações espe-
cíficas. A entrevista tem sido utilizada com suces-
so como forma de avaliação com adolescentes em
conflito com a lei, permitindo uma avaliação eco-
logicamente válida (Silva, 2001). No entanto, seu
uso apresenta inúmeras dificuldades e desafios. É
necessário um determinado grau de conhecimen-
to prévio de técnicas de entrevista, bem como um
conhecimento teórico aprofundado dos conceitos
que serão investigados.

As características específicas da população de
adolescentes em conflito com a lei também impõem
desafios à tarefa de entrevistá-los. Questões típi-
cas da adolescência (comportamento desafiador e
questionador, conflito com figuras de autoridade)

aliam-se à complexidade da história desenvolvi-
mental e do contexto destes adolescentes. Muitas
vezes esses adolescentes demonstram dificuldades
de falar sobre seus sentimentos, pensamentos e re-
lacionamentos interpessoais, além de apresentarem
poucas habilidades de comunicação verbal e baixo
repertório auto-descritivo. Além disso, devido a
suas vivências anteriores, marcadas por interações
pessoais hostis e agressivas, estes jovens têm gran-
de dificuldade em formar um vínculo de confiança
com um adulto. E sabemos nós que o estabeleci-
mento de um bom vínculo é fundamental para que
uma entrevista transcorra de modo eficiente e agra-
dável tanto para o entrevistador como para o en-
trevistado. O estabelecimento de um vínculo de
confiança é importantíssimo nesta tarefa. O
envolvimento do jovem com a justiça dificulta este
vínculo, uma vez que muita informação obtida atra-
vés da entrevista poderia ser utilizada nos trâmites
legais. Aqui, o sigilo profissional e a conduta ética
do psicólogo são imperativos para que a avaliação
se torne viável e não prejudique o adolescente.

Outra questão a ser levada em conta no uso
da entrevista com populações em situações de ris-
co, especialmente no momento da análise e inter-
pretação dos dados obtidos, é a questão do viés
inerente a toda medida de auto-relato, que aqui
está potencializado. Crianças em situação de rua
e, especialmente, adolescentes em conflito com a
lei, tendem a fornecer respostas socialmente dese-
jáveis, respostas que agradem aos adultos ou que
contribuem, de uma forma ou de outra, para a cons-
trução de uma imagem positiva de si mesmo pe-
rante os outros.

Ainda é necessário enfatizar que avaliação psi-
cológica requer treinamento e conhecimento
aprofundado e atualizado de psicologia do desen-
volvimento, teorias da personalidade e psicopato-
logia. Não basta aprender a aplicar testes. O co-
nhecimento dos instrumentos, de como foram
construídos, de suas características psicométricas
e de suas limitações é, evidentemente, imprescin-
dível. Mas o conhecimento de teoria psicológica
não é substituível por sofisticação psicométrica.

A avaliação psicológica com crianças e ado-
lescentes em situação de risco requer mais ainda.
É necessário conhecer essa população, compreen-
der seu contexto desenvolvimental e saber como
abordá-los, procurando entender a sua linguagem
e sua cultura e respeitá-las. O psicólogo deve ado-
tar uma postura de auto-avaliação constante, no
sentido de jamais querer impor seus valores e ja-



Claudio S. Hutz & Débora Frizzo M. Da Silva78

Avaliação Psicológica, 2002,1, pp. 73-79

mais julgar o comportamento de quem está sendo
avaliado. Esta auto-vigilância, que se traduz numa
conduta amistosa e aberta, é uma condição funda-
mental para o estabelecimento de uma situação de
avaliação não ansiogênica e eficiente.

É também necessário estar preparado para li-
dar com os resultados que eventualmente serão
obtidos. Não é possível simplesmente juntar os pro-
tocolos, analisar os dados e escrever um relatório
ou publicar um artigo. Quem trabalha com crian-
ças e adolescentes em situação de risco tem que
ser, antes de tudo, um educador, um agente de saú-
de. É necessário repassar informações, fazer enca-
minhamentos e agir eficazmente quando situações
graves (abuso sexual ou físico, por exemplo) são
detectadas. Para isso, quem trabalha ou pesquisa
com essa população deve estar familiarizado com
os princípios éticos que regem essa atividade e tam-
bém com os recursos disponíveis na comunidade
(ver, por exemplo, Resolução CFP 016/2000; Hutz
& Spink, 2000).

Finalmente, é importante lembrar que a ava-
liação de crianças em situação de rua e de jovens
em conflito com a lei pode ocorrer, muitas vezes,
em instituições que atendem estas populações.
Neste contexto, dependendo das características
específicas, das deficiências e do momento históri-
co das instituições em questão, surgem crenças e
expectativas irreais quanto à presença ou ativida-
de do psicólogo. Algumas vezes, este profissional é
percebido como um ser messiânico, dotado de ins-
trumento e técnicas mágicas, que revelarão uma
verdade pronta. Concomitantemente a isto, podem
surgir atitudes hostis e de desconfiança em rela-
ção ao psicólogo, que pode ser percebido como um
ser invasivo, que quer se apropriar de uma realida-
de não compartilhável com os demais. Novamen-
te, diante destas situações, o psicólogo deve atuar
a partir de todo seu background teórico, técnico e
ético, demonstrando confiança, firmeza e flexibili-
dade. Tais atributos permitem um convívio harmô-
nico com a instituição, que não reforce estereóti-
pos comuns referentes aos profissionais da área psi
e que permita um trabalho tecnicamente eficiente
e ético.

Apesar da complexidade da tarefa e de todas
as questões acima, às quais o psicólogo deve estar
atento, é importante salientar que o momento da
avaliação psicológica com adolescentes e crianças
em situação de risco pode e deve se tornar um
momento de resgate de saúde. Este momento de
entrevista ou de aplicação de testes muitas vezes é

vivenciado pela criança ou adolescente, como
muito positivo, pois constitui-se em um dos poucos
momentos nos quais um outro ser humano se dis-
pôs a escutá-lo e se interessou pelo o que ele tem a
dizer, sem outro interesse que não o seu bem-estar.
A avaliação se constitui, então, também em um
momento de intervenção, já que propicia a experi-
mentação de uma relação interpessoal respeitosa e
amistosa, experiência esta rara nas histórias de vida
destes jovens e crianças, geralmente marcadas por
interações agressivas, exploratórias e não afetivas.

Por outro lado, para o psicólogo que trabalha
com avaliação de populações em situação de risco,
esta tarefa representa uma dupla oportunidade de
crescimento pessoal e profissional. Esta atividade
exige uma constante busca de aprimoramento teó-
rico e técnico e de atualização com a produção na-
cional e internacional em psicologia enquanto ci-
ência e profissão. Aliado a este aprimoramento téc-
nico, o trabalho com esta população específica ofe-
rece ao profissional riquíssimas experiências, que
impõem um constante questionamento sobre sua
postura, seus valores e, principalmente, sobre o com-
promisso que ele tem diante da realidade social que
ora se apresenta.

No Brasil, é difícil falar em políticas de aten-
dimento e intervenção com crianças de rua e ado-
lescentes autores de ato infracional sem se reme-
ter a questões estruturais e sociais mais amplas e
sem se referir ao contexto político e econômico atu-
al. A atual desigualdade social e a ausências de
políticas consistentes e persistentes de atendimen-
to a população infantil e jovem de baixa renda con-
tribuem para que crianças e adolescentes vivam
em situações de risco crônicas para um desenvol-
vimento saudável. Mudanças neste panorama so-
mente são viáveis em longo prazo. No entanto, os
psicólogos que atuam na área da avaliação podem
contribuir de alguma forma, levando em conside-
ração, no seu trabalho cotidiano, os aspectos aqui
abordados. Assim, o trabalho psicológico não se
transformará em mais um fator de risco para o de-
senvolvimento destas crianças e jovens. Ao con-
trário, a intervenção do psicólogo pode e deve se
constituir em um fator de proteção.
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